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6.2 Reparticdo da Direccio Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.° 27:314

’

Com fundamento nas disposigdes do § 1.° do ar-
tigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de Marco de
1929, e no artigo 37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de
Maio de 1930;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢io, 0 Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tinico. X transferida a quantia de 17.4008 da
verba de 165.0004 inscrita no capitulo 6.° ¢Direcgio
Geral da Marinha— Direcco das Constructes Civiso,
artigo 250.% «Aquisigdes de utilizagio permanente»,

n.° 1) «Aquisigio de iméveis», alinea «) «Para as dele-

" gacdes maritimas de Sezimbra, Lajes do Pico, etc.», do

orcamento do Ministério da Marinha para o ano econé-
mico de 1936, a fim de reforgar com ignal quantia a
verba de 50.0008 inscrita nos mesmos capitulo e orca-
mento, artigo 251.° «Despesas de conservagio e apro-
veitamento do material», n.° 1) «De iméveis», alinen c)
«Obras em Vale de Zebro».

Tiste decreto foi registado na Direcgiio Geral da Con-
tabilidade Péablica, nos termos da parte final do ar-
tigo 37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiublica, 10 de Dezembro de
1936.— ANTONIO Oscar DE Fracoso CarMoxNa— Anitd-
nio de Oliveira Salazar— Manuel Ortins de Bettencourt.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direo¢do Geral dos Negocios Politicos e Econdmicos

AxTONIO Oscar pE FrAGoSo CARMOXNA, Presidente da Reptblica Portuguesa pelo voto da Naco.

Fago saber aos que virem a presente Carta de ratificagio que foi assinado na Haia pelos representantes de
vérios pafses, em vinte e sete de Margo de mil novecentos e trinta e um, e pelo representante de Portugal, em dois
de Abril do mesmo ano, um Protocolo reconhecendo competéncia ao Tribunal Permanente de Justiga Internacional
para interpretar as Convengdes da Haia de direito internacional privado, do teor seguinte:

Protocole pour reconnaitre & la Cour Permanente de Justice Interna-

tionale la competence d'interpréter les Conventions de La Haye
de droit international prive.

Les Etats contractants du présent Protocole, repré-
sentés par les soussignés dament autorisés, reconnaissent
la compétence de la Cour Pormanente de Justice Inter-
nationale, pour connaitre de tout différend entre eux
concernant linterprétation des Conventions élaborées
par la Conférence de La IIaye de Droit International
Privé, qu’ils ont ratifiées ou auxquelles ils ont adhéré.

Le ditférend sera porté devant la Cour par requéte
présentée par I'Etat le plus diligent.

Le présent Protocole sera ratifié et le premier dépot
de ratifications aura lien & La Haye dés que deux des
Etats signataires seront en mesure de déposer leurs
ratifications. Il restera ouvert & la ratification des autres
Etats signataires.

11 sera dressé de tout dépot de ratifications un procés-
verbal, dont une copie, certifiée conforme, sera remise
par la voie diplomatique & chacun des Etats contractants.

Le présent Protocdle entrera en vigueur pour les
Etats qui l'auront ratifié soixante jours aprés le dépot
de leurs ratifications. Il aura une durée de cing ans &
partir de la date ol il est entré en vigueur entro les Etats
qui ont participé au premier dép6t de ratifications. Ce
terme commencera i courir de cette date méme pour

Jes Etats qui auront déposé leurs ratifications plus tard.

Le Protocole sera renouvelé tacitement de cinqg ans en.

cinq ans, sauf dénonciation.

La dénonciation devra &tre notifiée au moins six mois
avant l’expiration du terme visé aux deux alinéas précé-
dents au Gouvernement des Pays-Bas, qui en donnera
connpaissance & tous les autres Etats contractants. Elle
ne produira son eftet qu'a I’égard de I’Etat qui Vaura
notifiée. Le Protocole restera exécutoire pour les autres
Etats contractants.

Le Protocole, qui portera la date de ce jour, sera signé
cn un seul exemplaire qui restera déposé dans les archi-

(Tradugao)

Protocolo reconhecendo a0 Tribunal Permanente de Justica Internacio-
nal competéncia para interpretar as Convencdes da Haia de direito
internacional privado. .

Os Tistados contratantes do presente Protocolo, repre-
sentados pelos abaixos assinados devidamente autoriza-
dos, reconhecem a competéncia do Tribunal Permanente
de Justica Internacional para conhecer de quaisquer di-
vergéncias entre &les no que respeita & interpretagiio
das Convengdes elaboradas pela Conferéncia da Haia de
Direito Internacional Privado que &les tenham ratificado
ou s quais tenham aderido.

O desacordo sera levado perante o Tribunal -por reque-
rimento apresentado pelo Estado mais diligente.

O presente Protocolo serd ratificado e o primeiro de-

. pésito de ratificagdes terd lugar na Haia desde que dois

dos Estados signatérios estejam habilitados a depositar
as suas ratificagdes. Ficari aberto 3 ratificaciio dos ou-
tros Estados signatarios.

Sera lavrada acta de todos os depositos de ratificacdes
e da mesma serd remetida uma cépia auténtica pela via
diplomatica a cada mm dos Estados contratantes.

O presente Protocolo entrard em vigor para os Esta-
dos que o tiverem ratificado sessenta dias apds o depé-
sito das suas ratificagdes. Terd uma duragio de cinco
anos a partir da data em que tiver entrado em vigor
entre os Estados que tomaram parte no primeiro depo-
sito de ratificacdes. Kste prazo comegars a correr a
partir desta mesma data mesmo -para os Estados que
tiverem depositado as suas ratificacdes mais tarde.

O Protocolo serd renovado ticitamente de cinco em
cinco anos, salvo denuncia.

A dendncia deveri ser notificada, pelo menos seis
meses antes da expiraglio do prazo a que se referem as
duas alineas precedentes, a0 Govérno dos Paises Baixos,
que dela darid conhecimento a todos os dutros Estados
contratantes. Ndo produzird efeito senfio em relacio ao
Estado que a tenha notificado. O Protocolo continnara
em vigor para os outros Estados contratantes.

O Protocolo terd a data déste dia, serad assinado em

um tnico exemplar, que ficar4 depositado nos arquivos
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ves du Gouvernement des Pays-Bas et dont une copie,
certifiée conforme, sera remise par la voie diplomatique

A chacun’ des Etats qui ont été représentés & la Sixidme
Session de la Conférence de La Haye de Droit Interna-
tional Privé.

Fait & La Haye, le 27 mars 1931.

Pour les Pays-Bas:
Beelaerts van Blokland.
J. Donner.
Loder.

Pour ’Autriche:

(sous réserve de ratification)

A. Duffel..

Pour ’Espagne:
Le Comte de Pradere.

Pour la Belgique:
Ch. Maskens.

Pour ‘le Danemark:
Ilarald Scavenius.

Pgur la Yougoslavie:
Bochko Christitch.

Pour le Portugal:
(sous réserve de ratification)
F. dos Santos Tavares.

Pour la Suisse:
4. de Pury.

Pour la Sutde:
Adlercreuts.

Pour la Roumanie -
Alex Duilius Zamfirvesco.

Pour la Tchécoslovaquie: _
Aliroslay Plesinger Bozinov.
Pour le Luxembourg:
Fr. de Colnet d’Huart.
Pour la Norvége:
0. Skybak:.
Pour la Hongrie:
(sous réserve de rzitiﬁcation)
B. Torok.
Pour la Finlande:
II. Hellstriom.
Pour I'Italie:

Francesco Maria Talian:.

_Pour I’Estonie:
0. Kallas.

do. Govérno dos Paises Baixos e do qual uma copia

-auténtica serd entregue pela via diplomdtica a cada um

dos Estados que estiveram representados na Sexta Ses-
sio da Conferéencia da Haia de Direito Internacional
Privado. '

Feito na Haia, em 27 de Margo de 1931.

Pelos Paises Baixos:
Beelaerts van Blokland.
J. Donner.
Loder.
Pela Austria:
(sob reserva de ratificaciio)

A. Dyffek.

Pela Espanha:
O Conde de Pradere.

Pela Bélgica:
Ch. Maslens.

Pela Dinamarca:
Harald Scavenius.
Pela Jugo-Eslavia:
Bochko Christitch.
Por Portﬁgal:
(sob reserva de ratificagdo)
F. dos Santos Tavares.

Pela Suica:
A. de Pury.

Pela Suéqia :
Adlercereuts.

Pela Roménia : .
Alex Duilius Zamfiresco. -
Pela Checo-Eslovéquiat

Miroslav Plesinger Bozinov.

Pelo Luxemburgo:
Fr. de Colnet d’Huart.

Pela Noruega:
O. Skybak.

Pela Huongria:
(sob reserva de ratificagiio)
B. Terok.
Pela Finlandia:
I, Hellstrim.

Pela Ttalia:
Francesco Maria Taliani.

Pela Esténia:
0. Kallas.

Visto, examinado e considerado quanto se contém no referido Protocolo, aprovado para ratificacio péelo decreto
nimero dezanove mil oitocentos e oifenta e sete, de seis de Junho de mil novecentos e trinta e um, publicado no
Didrio do Govérno numero cento e trinta e seis, primeira série, de quinze daquele més, ¢ pela presente Carta apro-
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vado o mencionado Protocolo e dado por firme e vilido para produzir seus efeitos ¢ ser inviolavolmente cumprido e

‘observado.

‘Em testemunho do que a presente Carta vai por mim assinada e selada com o sélo da Republica.

Dada nos Pacos do Govérno da Repiblica, aos quatro dias do més de Junho de mil novecentos e trinta e seis.—
ANTONI0 OsCAR DE FRAGOSO CARMONA — Armindo Rodrigues Montsiro.

(Esta Carta de ratificacio foi depositada nos arquivos dos Paises Baixos em 30 de Novembro de I936j.

W»WMW S SOOI CO-TCOTT-TOTOTOIOTOTOTOTOTOTOTD

MINISTERIO DAS OBRAS' PUBLICAS
E COMUNICAGOES

Administracao Geral dos Correlos
q Telégrafos

Direcgo dos Servigos de Secretaria e Pessoal

Declara-se, nos termos do artigo 1.° do decreto-lei

n.° 26:503, de 6 de Abril do corrente ano, que, por des-
pachos de 9 de Outubro e 2 de Dezembro de 1936, res-
pectivamente de S. Ex.? o Ministro das Obras Pablicas
o Comunicacdes e de S. Ex.* o Sub-Secretirio de Es-
tado das Financas, foram aprovados os quadros do pes-
soal contratado e assalariado, com caricter permanente,
dos servicos da Administragio Geral dos Correios e Te-
légrafos, a seguir indicados:.

12 engenheiros contratados.
10 condutores de maquinas e electrotecnia contra-
tados.
1 fiscal técnico de radiodifus3o contratado.
4 fiscais téenicos de radiodifusfio assalariados.

Difeccﬁo dos Servicos de Secretaria e Pessoal, 4 de
Dezembro de 1936.— O Director dos Servigas de Secre-
taria e Pessoal, Joaquim Correia.

T DI 1T T

MINISTERIO DA EDUCAGAO NAGIONAL

Reparticao da Dlreccao Geral
da Contabilidade Pubuca ,

Publica-se, de harmoma com as disposi¢des .do ar-
tigo 7.° do decreto n.° 25:299, de 6 de Maio de 1935,
que por despacho de 5 do corrente foi autorizada a trans-
feréncia da importancia de 50.0008 da 1.* para a 4.°
verba do n.° 2) do artigo 16.°, capitulo 2.°, do or¢gamento
do Ministério da Edueacao Nacional para o corrente ano
econémico.

T 108 Repartxgao da Dlrecgao Geral da Contabilidade
Ptblica, 7 de Dezembro de 1936. — O Chefe da Repar-
tigdo, Carlos Bandeira Codina. )

COCTTECE T TS CEAISCTID

MINISTERIO DO COMERC!O E INDUSTRIA

Conselho Técnico Corporativd do Comércio
e da Industria.

Decoreto-lei n.° 25:31 5

Estd a correr o prazo determinado para o manifesto
da ‘produclio do vinho, mas as mformagées ]é colhidas
parecem confirmar as previsdes gerais.quanto & escassez

da Gltima colheita. Por outro lado verifica-se—que, em
virtude da irregularidade do tempo, nem todos os vinhos
da mesma colheita satisfazem rigorosamente as caracte-
tisticas legais, que foram fixadas durante um periodo de
superabundancia e que’ determinaram a destilagiio ime-
diata do vinho insusceptivel de ser conservade.

No momento actual essa circunstfincia nio é de con-
siderar, atendendo ao que acima ﬁca dito, em face das
necessidades do consumo.

I porque s6 devem resultar vauntagens de se facﬂltar
quanto possivel o abastecimento do Pas :

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢iio, o Govérno decreta e eu
p1omu10'o, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Até 31 de Dezembro de 1937 tém aphca-
¢do, quanto aos vinhos destinados ao-consumo interno, as
disposi¢des do decrfeto-lei n.° 23:828, de 7 de Maio de
1934, que se referem ao extracto séco e acidgz fixa,
sendo no entanto permitida quanto a esta dltima carac-
teristica a toleréncia de 0,2 grama por litro.

Art. 2.° Tem aplicagiio aos vinhos destinados ao con-
sumo interno em qualquer ponto do Pais, e durante o
prazo fixado no artigo anterior, o disposto s@bre gra-
duagfio alcoblica no § 1.° do artigo 12.° do decreto-lei

° 27:002, de 12 de Setembro de 1936, exceptuando-se
0o que nos termos do mesmo artigo for determinado
quanto aos vinhos das regides demarcadas.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Republica, 10 do Dezembro de
1936. — A~tén10 Oscar DE FraGoso CarMOoNA — An-
tonio de Oliveira Salazar — Mdro Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior— Manuel Ortins de DBetten-
court — Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Dugue.

(Para ser presente 4 Assemblea Nacional).

Portaria n.°-8:568

Atendendo a0 que propde a direcgio da Federaciio dos
Vinicultores do Centro e Sul de Portugal: manda o Go-
vérno da Repiublica Portuguesa, pelo Ministro do Comér-
cio e Industrxa, a0 abrigo do disposto no artigo 14.° do
decreto-lei n.° 23:984, de 8 de Junho de 1934 que o
preco minimo das aguardentes, para o periodo que de-
corre de Dezembro de 1936 a Dezembro de 1937, seja
fixado em 4420 e 4840 por litro, respectivamente posta
s6bre vagdio na estagio de origem e no entreposto de
Vila Nova de Gaia.

Ministério do Coméreio e Indistria, 10 de Dezembro
de 1936.—O Ministro do Comércio e Indéstria, Pedro
Teoténio Pereira.
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